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Medidas institucionais para o controle
do tráfico de drogas e da lavagem de
dinheiro e seus efeitos geoestratégicos
na região Amazônica brasileira

Lia Osorio Machado

Na última década, a adoção de legisla-
ção especifica e a implantação de uma
estrutura institucional direcionadas ao
controle de redes de tráfico de drogas e
de lavagem de dinheiro têm sido objeto
de políticas institucionais do governo
brasileiro que merecem ser analisadas
não obstante os limites e falhas obser-
vados em sua implementação.

Começando com o porquê das polí-
ticas, é possível identificar dois movimen-
tos inspirados por motivações distintas
embora convergentes, um externo e outro
interno ao Estado nacional. O movimen-
to externo deriva da difusão intencional
e internacional de uma série de medi-
das jurídicas elaboradas fora do espaço
de soberania, inicialmente inspirada
pelos Estados Unidos e posteriormente
encampada pela Organisation of Eco-
nomic Cooperation and Development
(OECD) e pelas Nações Unidas. No Es-

tado nacional, a adoção dessas medi-
das foi justificada com sucesso por con-
templar problemas categorizados como
“mundiais”. De acordo com essa pers-
pectiva, o controle de eventos tais como
tráfico de drogas, crime organizado, la-
vagem de dinheiro, fraude bancário-
financeira, evasão fiscal, terrorismo e
outras atividades cujas operações se
organizam sob a forma de redes trans-
nacionais, ou seja, que não respeitam
limites interestatais, dificilmente pode
ser efetuado com eficácia por cada Es-
tado nacional isoladamente. Não have-
ria, portanto, segundo essa perspectiva,
restrição à soberania do Estado recep-
tor, por se tratar de problemas comuns
que só podem ser resolvidos de forma
sistêmica.

No Brasil, as políticas institucionais
desse tipo têm sido orientadas por uma
dupla estratégia adotada pelo governo
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federal desde a década de 1990, inicial-
mente de forma reativa à pressão exter-
na para logo depois orientar ativamente
a política interna e externa de segurança
de forma a obliterar as diferenças entre
ambas. De um lado, a bem conhecida
estratégia de que a melhor forma de pro-
teger e afirmar a soberania nacional dian-
te de países militar e economicamente
mais fortes é a adaptação negociada de
imposições externas; de outro, a estra-
tégia de adotar seletivamente na esfera
doméstica medidas para auxiliar a alte-
ração de antigos e a instituição de novos
sistemas de controle governamental.
Precisamente por terem sido concebidas
no campo externo e seguido o argumen-
to sistêmico, essas medidas facilitaram
contornar a resistência de grupos de in-
teresse internos contrários à sua adoção.

De fato, na arena interna, o reconhe-
cimento de que operações ilícitas podem
estar vinculadas não só ao crime orga-
nizado global como também a esque-
mas de corrupção domésticos e suas
conexões internacionais resultou efetiva-
mente numa concepção mais abrangen-
te e mais política do tráfico e consumo
de drogas ilícitas e numa abordagem
menos ingênua e simplista do sistema
bancário-financeiro.

Nas relações externas, no âmbito
mais específico do tráfico ilegal de dro-
gas ilícitas e das operações de lavagem
de dinheiro, as mudanças político-nor-
mativas se traduziram na inclusão do
país no que já foi denominado de “nexo
internacional”. Isso implica estabelecer
acordos e tratados internacionais como,
por exemplo, a adoção das 40 recomen-

dações para o controle da lavagem de
dinheiro do Financial Action Task Force
(FATF), órgão pertencente à OECD, e o
convite para a adesão do Brasil e outros
países ao FATF, o que equivale a rece-
ber uma “certificação”, mesmo que ape-
nas no plano formal dos tratados, de que
o país está atuando na mesma freqüên-
cia político-normativa do “sistema mun-
dial”.

Tal apreciação deve ser qualificada
quando se considera o processo interno
de institucionalização dessas políticas.
Decorrida quase uma década desde que
se tornou mais sistemático, várias ques-
tões permanecem em aberto, no que se
refere tanto à institucionalização e à le-
gislação quanto à apreciação de seus
efeitos: terá havido diferença entre o
primeiro governo Lula e o governo Fer-
nando Henrique Cardoso na concepção
da estrutura institucional e da conse-
qüente distribuição de poder entre os
órgãos governamentais? Até que ponto
o poder de vigilância e o compartilha-
mento de informações se refletem em
efetivos processos judiciais? Quem mo-
nitora e avalia os sistemas de controle?
Quais são os efeitos no espaço geográ-
fico dessas macropolíticas?

Este trabalho pretende encaminhar
a discussão de algumas dessas questões
sem pretensão de explorar suas múltiplas
facetas. Na primeira seção, discutem-se
brevemente a estrutura e o escopo do
quadro institucional e legislativo desti-
nado a estabelecer mecanismos de con-
trole mínimo do tráfico internacional de
drogas e da lavagem de dinheiro no terri-
tório brasileiro. Em seguida, são discuti-
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dos alguns efeitos políticos e econômi-
cos das novas medidas; na terceira e úl-
tima seção, são exploradas brevemente

algumas de suas implicações geoestra-
tégicas para o governo brasileiro, com
foco na região Amazônica brasileira.

Macropolíticas

A criação de uma estrutura institucional
para lidar com o tráfico internacional ile-
gal de drogas e a lavagem de dinheiro é
recente. Foi a partir de 1998 que o go-
verno federal efetivamente começou a
estruturar os sistemas de controle sobre
ambas as atividades, mesmo que de
forma pontual. O Ministério da Fazenda
criou o Conselho de Controle de Ativi-
dades Financeiras (Coaf) enquanto a Pre-
sidência da República lançou o Sistema
Nacional Antidroga (Sisnad - Decreto
2.632/1998), que aproveitou uma lei
elaborada no governo Ernesto Geisel
(Sistema Nacional de Prevenção, Fiscali-
zação e Repressão de Drogas, 1976). Em-
bora específicas, as iniciativas faziam parte
de um programa mais amplo de ajustar
o país aos novos condicionantes da geo-
política mundial, como resumido na Polí-
tica de Defesa Nacional (PDN, 1996) 1.

O PDN defendeu a necessidade de
uma nova abordagem estratégica na área

de segurança nacional, uma vez que
mudanças na ordem mundial exigiam
o reexame dos limites impostos ao poder
dos Estados nacionais e das conseqüên-
cias dessas mudanças para o tratamento
de questões de defesa interna e externa.
Naquele momento, meados da década
de 1990, o recrudescimento da “guerra
contra as drogas” dos Estados Unidos na
América Latina estava no auge, tanto
por ação direta como indireta, por meio
da pressão das Nações Unidas sobre o
governo brasileiro no sentido de pôr em
prática os princípios diretivos da Con-
venção de Viena (ONU, 1988) 2.

Internamente, o interesse em promo-
ver reformas capazes de reduzir os danos
à legitimidade do governo central provo-
cados por sucessivas crises econômicas
e políticas foi fundamental. Qual seria o
papel dos militares diante desse contexto
era uma questão em aberto. Entre as
diretrizes propostas no PDN, às Forças

1 Documento produzido no primeiro governo Fernando Henrique Cardoso, no qual o
combate ao crime organizado transnacional é apontado como um dos novos determi-
nantes do quadro internacional após o término da “Guerra Fria”, razão para uma mudança
de paradigma em políticas de defesa e objetivos estratégicos.

2 O Brasil é signatário das três convenções (1961, 1971, 1988) patrocinadas pelas Nações
Unidas. A última convenção, denominada United Nations Convention against Illicit Traffic
in Narcotic Drugs and Psychotropic Substances, foi a mais repressiva e um marco funda-
mental não só na legislação antidroga dos países membros das Nações Unidas como na
constituição de uma agenda global que enfatiza as redes de interação em vez do predo-
mínio absoluto do território nas relações interestatais. O sentido político das redes de
interação transnacionais é que elas são simultaneamente condição e solução para os mais
variados tipos de agenda global.
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Armadas caberiam a proteção da Ama-
zônia Brasileira e a priorização de ações
para “vivificar” a Faixa de Fronteira, em
especial nas regiões Norte e Centro-
Oeste do país, porém sua participação
em operações antidroga seria apenas
em logística e inteligência.

Estrutura institucional

O modelo seguido foi o da organização
em rede. A idéia era superar o antago-
nismo interdepartamental da burocracia
estatal e trocar informações e práticas de
negociação, além de estimular redes de
relações entre componentes de cada
Estado nacional, principalmente os com-
ponentes com poder regulatório. Apesar
de o Sisnad incluir o combate à lavagem
de dinheiro em suas diretrizes, os progra-
mas de controle do tráfico e da lavagem
foram inicialmente separados, de acordo
com o modelo internacional que distin-
gue a natureza e o escopo de ambos.

Para o controle das drogas ilícitas,
foram criados uma secretaria especial,
Secretaria Nacional Antidrogas (Senad,
1998), e um Conselho Nacional Anti-
drogas (Conad), ambos subordinados
ao Gabinete de Segurança Institucional,
diretamente vinculado à Presidência
(Figura 1a). Inicialmente, as atribuições
da Secretaria (Decreto 2.792/1998)
foram bastante amplas, com a função de
integrar toda a política governamental
de prevenção e repressão do tráfico de
ilícitos e abuso de drogas, incluindo a
definição de políticas para o tratamento
de usuários. Também era de sua respon-

sabilidade administrar a realização de
acordos internacionais bilaterais concer-
nentes ao tráfico internacional.

Note-se que os acordos internacio-
nais com os países vizinhos que tratam
da repressão ao tráfico transfronteiriço
de drogas ilícitas começaram a ser assi-
nados em 1976 e até o final da década
de 1980 abrangiam todos os países li-
mítrofes da Bacia Amazônica. Esse di-
recionamento sugere que os governos
passados não subestimaram inteiramente
os efeitos do boom dos preços da cocaí-
na entre 1970 e 1980 na região Amazô-
nica brasileira. A abrangência geográfica
dos acordos diplomáticos se expandiu
de 1990 em diante, provavelmente em
função dos novos parâmetros internos
da política antidroga e do aumento da
pressão internacional.

Logo depois da criação do Senad,
surgiram conflitos com o Departamento
de Polícia Federal (DPF) sobre quem
deveria ser o principal responsável pela
repressão ao tráfico e pelos serviços de
inteligência. Foram resolvidos com a
relativa perda de poder da Secretaria
Antidrogas, que foi encarregada da po-
lítica de prevenção, e com a atribuição
à Polícia Federal, vinculada ao Ministé-
rio da Justiça, da total responsabilidade
pelas operações de repressão (Decreto
3.696/2000 e Decreto 4.345/2002). Em
compensação, a Secretaria permaneceu
com a função de decidir sobre a destina-
ção de bens apreendidos (exceto armas)
depois de encaminhados os devidos
processos ao Ministério Público Federal
(Lei 10.409, de 11/01/2002).
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À primeira vista, o primeiro governo
Lula da Silva (2003-2006) manteve as li-
nhas gerais da estrutura institucional do
sistema de controle antidroga (Figura 1b).
A idéia de integrar órgãos municipais e
estaduais e organizações da sociedade
civil baseada no conceito de “responsa-
bilidade compartilhada” do governo an-
terior foi consubstanciada no aumento
do número de representantes desses ór-
gãos no Conad, ao mesmo tempo que a
estrutura organizacional do Conselho se
tornou mais complexa e sua composição,
mais abrangente. A Senad permanece
encarregada das políticas de prevenção
de uso de drogas e da gestão do Fundo
Nacional Antidroga (Funad), embora lhe
tenha sido retirada uma de suas princi-
pais funções, a de negociar e coordenar
a execução da cooperação jurídica inter-
nacional, ou seja, a função de filtrar os

pacotes de medidas jurídicas elaboradas
externamente. Tal função foi deslocada
para o Ministério da Justiça por meio da
criação do Departamento de Recupera-
ção de Ativos e Cooperação Jurídica In-
ternacional (DRCI) (Decreto 4.991/2004).
A antiga Divisão de Repressão do Crime
Organizado e de Inquéritos Especiais
(1997), subordinada à Coordenação Ge-
ral Central de Polícia, que incluía em sua
missão o combate ao crime organizado,
foi substituída por uma Diretoria subordi-
nada ao Departamento da Polícia Fede-
ral, cujo poder foi expandido (Decreto
4.720/2003). Cabe ao DPF a repressão
do tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas, do contrabando e do descaminho de
bens e valores, além de escutas telefônicas.

No caso da lavagem de dinheiro, a
iniciativa para a criação de um regime

Fonte: Decreto n° 2.632 / 1998
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de controle veio também do Ministério
da Justiça (1996), que planejou o Con-
selho de Controle de Atividades Finan-
ceiras (Coaf) como órgão encarregado
de regular, identificar e investigar ativi-
dades de lavagem. No entanto, o Coaf
acabou por se subordinar ao Ministério
da Fazenda (Lei 9.613 de 3/3/1998),
com a responsabilidade de disciplinar,
aplicar penas, receber, examinar e iden-
tificar ocorrências suspeitas de atividades
ilícitas em instituições bancárias e finan-
ceiras, ou seja, seu perfil foi ajustado a
um modelo restrito de unidade de inteli-
gência financeira (Figura 2a). Ao mesmo
tempo, foi criado no Banco Central do
Brasil o Departamento de Combate a Ilí-
citos Cambiais e Financeiros. Embora
várias instituições governamentais inte-
grem o Coaf, o Banco Central do Brasil,

a Secretaria da Receita Federal, ambas
do Ministério da Fazenda, e o Departa-
mento da Polícia Federal (Ministério da
Justiça) são os principais atores.

O setor imobiliário, joalherias, admi-
nistradoras de cartões de crédito, bolsas
de mercadorias, loterias e bingos e trans-
ferências de numerário foram algumas
das atividades regulamentadas pelo Coaf
para dificultar os diferentes processos de
lavagem de dinheiro. Outros setores esta-
riam igualmente obrigados a enviar infor-
mações ao Coaf, mesmo os que possuem
órgãos reguladores próprios (Fundos de
Pensão, Seguros, Bolsas de Valores e o
próprio Banco Central para operações
em espécie e operações atípicas). O Coaf,
embora depositário de informações en-
viadas por pessoas jurídicas, só pode

Fonte: Presidência da República
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Central), seguido por bingos e compra e
venda de imóvel. Nesse período, o total
chegou a 19.132 comunicações recebi-
das e 712 relatórios encaminhados a
outros órgãos para inquérito e indicia-
mento (Alves Filho, 2003; Brasil, 2004a).

aplicar multas e penalidades àquelas que
não dispõem de órgão regulador próprio.
Entre 1999 e 2002, o maior número de
comunicações sobre indícios de lavagem
de dinheiro veio do sistema bancário-fi-
nanceiro (operações atípicas – Banco

No governo Lula da Silva, o Coaf
permaneceu com sua função principal de
inteligência (Figura 2b), porém sua ca-
pacidade de investigar e cruzar informa-
ções a partir das comunicações recebidas
foi na prática limitada pela falta de meios
operacionais, o que prejudicou o enca-
minhamento de relatórios para os órgãos
de repressão.

O próprio Relatório da Estratégia
Nacional de Combate à Lavagem de
Dinheiro (Brasil, 2005) aponta para o
desinteresse dos órgãos governamentais
membros do Conselho em participar das
reuniões (Resultados da Meta 4, p. 12),

sugerindo o esvaziamento político do
órgão. Mesmo assim, entre 2003 e 2005
(novembro), o número de comunicações
recebidas sobre operações suspeitas de
lavagem e outros crimes financeiros au-
mentou de 39.616 para 140.451 (para
um total geral de 285.470 comunica-
ções), a maioria proveniente do sistema
bancário-financeiro. O número de rela-
tórios encaminhados a outros órgãos (Mi-
nistério Público Federal, Policia Federal
e outros) no mesmo período foi de 1.256
(Uma montanha de denúncias, 2006).
Apesar do aumento no volume de co-
municações no primeiro governo Lula,
as dificuldades operativas do Coaf estão

Fonte: Ministério da Fazenda
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patentes no decréscimo da relação “nú-
mero de comunicações/número de en-
caminhamentos” entre os dois governos,

de 3,7% no período 1999-2002 para
menos de 0,5% no período 2003-2005.

A criação do Departamento de Recu-
peração de Ativos e Cooperação Jurídica
Internacional (DRCI) no Ministério da
Justiça (primeiro governo Lula) constitui
um marco na reformulação do quadro
institucional, pois lhe foi atribuída uma
quase autonomia na política externa de
combate à fraude financeira e ao crime
organizado. O DRCI se tornou não só a
“autoridade central para tramitação de
pedidos de cooperação jurídica interna-
cional” como também a autoridade en-
carregada da recuperação de ativos em
tudo o que se refere ao crime organizado
e ao crime organizado transnacional. O
mesmo Ministério também é responsável

pelo planejamento e execução de opera-
ções de contra-inteligência, antiterrorismo
e combate às atividades financeiras que
possam respaldar essas ações (Decreto
4.720/2003; Decreto 4.991/2004; Decre-
to 5.535/2005). Com essa mudança, em
dezembro de 2003 o Ministério da Justi-
ça criou o Gabinete de Gestão Integrada
de Prevenção e Combate à Lavagem de
Dinheiro (GGI-LD), administrado pelo
DRCI, que congrega órgãos dos poderes
executivo, judiciário e legislativo, e o Minis-
tério Público. É este Gabinete, responsá-
vel pela concepção da Encla, que publica
anualmente um relatório com as metas a
serem implementadas (Figura 3).

Fonte: Ministério da Fazenda
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Na expressiva ampliação do poder
do Ministério da Justiça – coordenar e
controlar a repressão tanto ao tráfico ilí-
cito de armas e entorpecentes quanto aos
crimes financeiros e às ações antiterroris-
tas, e centralizar a cooperação jurídica
internacional –, foi essencial o uso dos
conceitos de crime organizado e de crime
organizado transnacional. Uma alteração
sem dúvida inspirada no texto da Con-
venção das Nações Unidas contra o
Crime Organizado Transnacional, ado-
tada em Nova York em 2000 (entrou em
vigor internacionalmente em setembro
de 2003 e no Brasil em fevereiro de
2004). Igualmente importante são a ob-
tenção e o controle de fontes de infor-
mação por meio de intercâmbio com
congêneres externos (Federal Bureau of
Investigations - FBI do Departamento de
Justiça dos EUA, por exemplo), indi-
cando a relevância crescente das ativi-
dades intergovernamentais, ou seja, de
redes formadas entre componentes fun-
cionalmente distintos do Estado com seus
homólogos no estrangeiro. Como já ob-
servado em outros países, na última dé-
cada a maior concentração de atividades
intergovernamentais ocorre entre as ins-
tâncias nacionais de regulamentação
(Anderson e Boer, 1994; Bigo, 1996;
Slaughter, 1997).

Legislação

A legislação antidroga, que surgiu no
Brasil em 1938, se caracterizou inicial-
mente por leis e regulamentações diri-
gidas principalmente ao uso doméstico
de narcóticos e, secundariamente, ao
farmacêutico. Nas décadas seguintes, o

país assinou a Convenção Única das
Nações Unidas de Proibição de Entor-
pecentes (Viena, 1961), a Convenção
das Nações Unidas contra Substâncias
Psicotrópicas (Viena, 1971) e a Conven-
ção das Nações Unidas contra o Tráfico
Ilícito de Narcóticos e Psicotrópicos (Vie-
na, 1988). Essas convenções constituem
um dos referenciais básicos da adoção
por cada Estado nacional de legislação
pertinente à repressão de ilícitos, mesmo
que na forma de protocolos de intenção.

Na década de 1980, mais leis, de-
cretos e regulamentos foram editados no
Brasil sobre tráfico de drogas e ativida-
des correlatas do que em todas as déca-
das anteriores, entre eles a lei destinada
à recuperação de ativos e à criação de
um fundo especial formado por ativos
apreendidos em crimes relacionados à
droga. Os resultados práticos foram inex-
pressivos. Em 1995, outra lei federal
estabeleceu o controle dos precursores
químicos para a produção de cocaína,
a regulação de firmas de transporte de
dinheiro e valores e a definição da ação
e dos meios operacionais no combate
às organizações criminosas (Lei 9.017).

Por sua vez, as medidas jurídicas
para controlar a lavagem de dinheiro
foram iniciadas no Brasil em 1999, a
partir da Lei 9.613/1998, conhecida
como “lei da lavagem”, que a tornou
crime federal (a mesma lei criou o Coaf).
Foram definidos como atividades ante-
cedentes à lavagem o tráfico ilegal de
drogas, o comércio ilícito de armas e a
extorsão por seqüestro. Na época, o Mi-
nistério da Justiça exigiu que a ênfase
fosse sobre o tráfico de drogas, decisão
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que limitou seu escopo mas permitiu sua
aprovação mais rápida pelo Congresso
Nacional. A limitação foi amplamente
compensada por outra medida gover-
namental de 1998, o decreto que insti-
tuiu a possibilidade de quebra do sigilo
bancário, um marco fundamental da le-
gislação brasileira.

A quebra do sigilo bancário exigiu
uma emenda à Constituição Federal de
1988 e negociações lentas e difíceis com
o Legislativo e o Judiciário. O modelo foi
o norte-americano “Bank Secrecy Act”
(1970) que fornece dois instrumentos à
repressão da lavagem: a obrigatoriedade
de os bancos manterem registros das
operações bancárias durante cinco anos
e o preenchimento de formulário pelas
instituições financeiras para informar ao
Banco Central os casos de transações
correntes que excedam US$ 10.000,00
e pareçam operações suspeitas ou atípicas
(o mesmo limite foi aplicado no Brasil).
Incluídas nas transações a serem notifica-
das ao Banco Central, estão transferências
eletrônicas, cheques bancários, ordens
bancárias, cheques administrativos etc. O
sigilo bancário poderia ser quebrado so-
mente depois de instaurado processo cri-
minal, exigência que posteriormente foi
amenizada para certos casos.

Em princípio, as leis que regulam o
sistema bancário e as transferências inter-
nacionais de moeda não foram incluídas
nas leis e regulamentos sobre lavagem

de dinheiro, não obstante o potencial
envolvimento de ambos em esquemas
de lavagem e de evasão fiscal. É certo
que operações julgadas atípicas devem
ser comunicadas ao Coaf, porém, como
ocorre em outros países, ações contra
lavagem são sensíveis à dinâmica da
política monetária-financeira.

As contas conhecidas como CC-5
(referência à Carta Circular 5/1969 do
Banco Central) ou TIR (Transferência In-
ternacional em Reais) 3 ilustram a dificul-
dade em traçar limites entre operações
legítimas e ilegítimas no mercado finan-
ceiro nacional e internacional (Machado,
1996). Essas contas são obrigatoriamente
de não-residentes que depositam moeda
nacional em bancos brasileiros, que
podem ser convertidas em dólares ou em
qualquer outra moeda em contas no ex-
terior. Foram criadas para que firmas es-
trangeiras pudessem efetuar transações
legítimas com o estrangeiro num contexto
normativo de controle à expatriação de
capital para facilitar as operações de em-
presas estrangeiras operando no país.
Como ocorre em outros países, as con-
tas também foram utilizadas para opera-
ções triangulares que envolvem centros
offshore e paraísos fiscais por indivíduos
e empresas nacionais (através de empre-
sas de fachada) interessados em enviar
para o exterior os lucros procedentes de
evasão fiscal, redes de corrupção, con-
trabando e tráfico de drogas. Embora não
haja dados confiáveis que possam provar

3 A CC-5 foi revogada pela Circular 2.677/1996, que obrigou o cadastramento no Sistema
de Informações do Banco Central (Sisbacen) de contas em moeda nacional tituladas por
pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas ou com sede no exterior, embora o mercado
tenha continuado a denominar de CC-5 o conjunto de normas que disciplinam a entrada
e saída de capital estrangeiro.
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o destino desses capitais, supõe-se que
grande parte deles volta ao país como
investimento estrangeiro.

Por outro lado, em 2005, ainda no
primeiro governo Lula da Silva, as regras
para operações de investimento de em-
presas e pessoas físicas nacionais no ex-

terior foram flexibilizadas sem ser preciso
envolver as contas do tipo instituído pela
CC-5, uma mudança que pode ser expli-
cada pelo incentivo governamental a in-
vestimentos de firmas nacionais no exterior
a partir do Brasil, e não de terceiros paí-
ses ou centros financeiros offshore 4.

Implicações das macropolíticas

Efeitos políticos

A pressão política exercida pelos Esta-
dos Unidos foi decisiva para a criação
do Sistema Antidroga. Nas últimas dé-
cadas, o governo norte-americano re-
petidamente tem afirmado que seu
poder político e diplomático deve ser
usado para integrar o sistema de con-
trole internacional das drogas ilícitas às
plataformas políticas dos governos nas
Américas e no mundo (Van Wert, 1988;
United States, 1991), com o objetivo
de promover a internacionalização do
regime de controle de drogas/narcóti-
cos (McAllister, 1995; Escohotado,
1994; Musto, 1999). No entanto, mes-
mo que seja um fator importante – de
fato dominante –, a pressão política
norte-americana é uma contingência.
Outros fatores podem explicar melhor
as implicações políticas do esforço ins-
titucional e legislativo dirigido ao con-
trole do tráfico internacional de drogas

e da lavagem de dinheiro em território
brasileiro.

Primeiro, o aumento do número de
programas, de organizações e de ativi-
dades atuantes em escala mundial com
poder de influenciar as tomadas de deci-
são nos Estados nacionais (organizações
internacionais, organizações não-gover-
namentais, fluxos financeiros, gestão
ambiental, telecomunicações, tecnolo-
gias, crime organizado etc.). O mais co-
nhecido é o programa de liberalização
econômica e reforma estatal adotado
pelo Brasil e por outros países. Embora
seja um lugar-comum repetir que veio
“de fora para dentro” do país, não se pode
atribuir somente à pressão externa a ado-
ção desse programa. As mudanças na
economia mundial tornam obsoletas
muitas das normas e regras em vigor nos
Estados nacionais. Os governos centrais
tiveram que assimilar e negociar (ou rejei-
tar) imposições e condições econômico-

4 São funções dos centros financeiros offshore: 1) receber depósitos em moeda estrangeira de
não-residentes, que podem ser canalizados, através de intermediários financeiros offshore,
a tomadores de empréstimo, também não-residentes; 2) permitir que investidores fujam do
controle e regulamentos de seus Estados de origem (individual ou institucional); 3) garantir
anonimato a investidores que operam em redes financeiras transnacionais; 4) facilitar a
integração de redes financeiras legais com redes financeiras de lavagem de dinheiro (ver
Glossário em www.igeo.ufrj.br/fronteiras).
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financeiras, externas e internas, para as-
segurar um mínimo de legitimidade do
Estado nacional num sistema interestatal
cada vez mais instável. As interações entre
estratégias, novas e velhas, tornam inó-
cuos vários componentes dos sistemas de
controle nacionais. Nessa perspectiva, o
controle do tráfico de drogas e da lava-
gem de dinheiro não pode ser conside-
rado decisão isolada e setorial, e sim parte
de um esforço político amplo para manter
a legitimidade estatal e ajustar o ambien-
te institucional à pressão crescente do sis-
tema “local-mundial”.

Segundo, a (re)estruturação institucio-
nal deu novo status político ao controle
de atividades ilícitas ao sinalizar que en-
volve mais do que traficantes de rua e
policiais. Talvez o efeito político mais sin-
gular e importante tenha sido encorajar
a competição entre diferentes organi-
zações (partidos políticos, administração
pública, grupos de pressão) na investi-
gação dos elos entre redes de tráfico, la-
vagem e redes domésticas de corrupção,
isto é, a corrupção de práticas políticas
democráticas (Castells, 1998; Fraga,
1998). Em 1998-1999, uma Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI - Câmara
dos Deputados) sobre o tráfico de droga
dominou as manchetes dos jornais du-
rante meses ao desvendar uma extensa
rede de tráfico, lavagem e corrupção do-
minada por políticos conhecidos, mem-
bros da justiça criminal e da polícia; no
entanto, em termos de punições do es-
calão superior, o resultado foi decepcio-
nante (Schiray, 2002).

Outro fator é a competição entre
componentes da administração pública
que, quando mal administrada, torna-
se uma fonte contínua de tensão e de
obstrução dos fluxos de informação. São
freqüentes as alegações de atraso no
envio de informações do Banco Central
para as investigações de outros órgãos
ou de desavenças entre a Secretaria da
Receita e a Polícia Federal sobre mudan-
ças de regras e normas. Também entre
o Executivo, o Legislativo e o Judiciário
existem tensões derivadas não só de fun-
ções constitucionais e de objetivos di-
ferenciados, mas de conexões próprias
que mantêm com diferentes redes. Por
exemplo, as operações mais bem-suce-
didas da Polícia Federal são as baseadas
em informações das agências de inteli-
gência norte-americana, porém essa
dependência tem provocado críticas de
outros órgãos por priorizar com maior
freqüência os fluxos de saída e não de
entrada das drogas ilícitas no território
nacional. Outros exemplos na mesma
linha podem ser citados, como a preo-
cupação dos congressistas com seus fi-
nanciadores e bases eleitorais ou a do
Executivo com suas redes de apoio po-
lítico. A falta de pessoal qualificado, de
financiamento, de organização, e o des-
conhecimento generalizado do que sig-
nifica “cadeias de evidência” 5 para lidar
com investigações de longo prazo tam-
bém prejudicam a ação colaborativa dos
vários componentes da administração
pública no cumprimento de suas fun-
ções.

5 Em processos investigativos forenses, as evidências de um crime devem ser catalogadas
segundo protocolos de procedimentos (cadeias) que garantam a legitimidade da investi-
gação e das provas diante dos tribunais. Sem elas, os acusados são geralmente libertados
“por falta de provas”.
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Embora originalmente as políticas
antilavagem de dinheiro tenham sido
associadas ao tráfico de drogas, para
depois se estenderem ao combate à cor-
rupção, mais recentemente o Brasil e
outros países estão empenhados em re-
gulamentar as possíveis conexões entre
lavagem de dinheiro e terrorismo (Samy,
2006). Antes do ataque terrorista de 2001
nos Estados Unidos, as Nações Unidas
estabeleceram a Convenção Internacio-
nal para a Supressão do Financiamento
do Terrorismo (1999), promulgada no
Brasil em 2005 (Decreto 5.540). Em
2006, o Banco Central expediu a Carta
Circular 3.246/2006, que trata da obri-
gatoriedade de comunicar à instituição
qualquer operação realizada por pessoas
e entidades que “perpetram ou intentam
perpetrar atos terroristas”, e cita nomi-
nalmente Osama bin Laden, membros
da organização Al-Qaeda, membros do
Talibã, além de “outras pessoas, grupos,
empresas ou entidades a eles associa-
das”. Como esse tipo de comunicação
dificilmente se concretizará (Reuter e Tru-
man, 2005), podemos supor que a apro-
vação no país desse tipo de medida,
apesar de mecânica, continua a ter uti-
lidade política, na medida em que rea-
firma que o país caminha em sintonia
com o “sistema mundial” e neutraliza
pressões externas relacionadas à coni-
vência com a ação de grupos terroristas.

Efeitos econômicos

Na década de 1990, a adoção de pro-
gramas de desenvolvimento fortemente
ancorados na liberalização dos merca-
dos financeiros e na abertura do setor

bancário às redes bancárias e financei-
ras internacionais pela maioria dos go-
vernos latino-americanos, inclusive o
Brasil, constituiu outro marco da evolução
institucional. Entenderam esses países
que a intensificação dos fluxos transfron-
teiriços de capital e a multiplicação de
serviços financeiros eram condições ne-
cessárias para a atração de capitais de
investimento transnacionais, a abertura
do mercado externo para seus produtos
e a ampliação do crédito nos mercados
internos e externos. A conexão com o
mercado internacional de dinheiro, no
entanto, apresenta ao menos dois incon-
venientes colaterais e uma vantagem.
Apontados como conseqüências inconve-
nientes, estão o maior grau de exposição
às flutuações financeiras internacionais
e a maior vulnerabilidade aos esquemas
internacionais de lavagem. A vantagem
é a maior facilidade em obter emprésti-
mos e promover a capitalização de em-
presas nesses mercados internacionais
de dinheiro.

Apesar de os especialistas financei-
ros terem concluído que a lavagem de
dinheiro proveniente de fontes ilegais
constitui uma parcela menor dos trilhões
de dólares movimentados globalmente,
eles concordam que essa parcela é sig-
nificativa (United Nations, 1997; Carva-
lho, 2005).

Maior ainda do que o montante anual
de fluxos de dinheiro lavado estimado
pelas organizações internacionais deve
ser o balanço acumulado de ativos pro-
cedentes da lavagem e ativos legítimos
controlados por organizações criminosas.
O problema é a dificuldade em medir os
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lucros de atividades encobertas tanto na
esfera nacional como na mundial. Um
expediente que tem sido utilizado por
pesquisadores é procurar por “traços” de
lavagem de dinheiro, ou seja, construir
indicadores ou aproximações com base
em técnicas indiretas de observação
(Machado, 1998) ou, quando possível,
métodos diretos de observação (Vargas,
1994; Reyes Posada, 1997).

A possibilidade de ocorrerem esque-
mas de lavagem de dinheiro não está
vinculada apenas ao “hot money” nos
mercados de ações ou aos lucros pro-
venientes do tráfico ilegal de drogas.
Programas de privatização e abertura do
sistema bancário são igualmente proble-
máticos para o funcionamento de siste-
mas de controle governamentais. Na
América Latina, o controle de ativos
bancários passou para as mãos de gran-
des casas bancárias internacionais que
operam redes mundiais. Na Argentina,
o controle estrangeiro do total de ativos
bancários passou de 17% para 53%
entre 1992 e 1997; na Colômbia, de
11% para 51%; no México, de 2% para
59% (Cresce a participação estrangeira
no mercado, 1999). No Brasil, o aumen-
to foi menos expressivo (7% para 14%
em 1997; e 22% em 1998); em 2005,
dos dez maiores bancos em patrimônio
líquido, somente 23% eram estrangeiros.

Se existe uma inconsistência entre a
liberalização econômico-financeira e a
pressão por adotar e implementar pa-
drões internacionais antilavagem (Quirk,
1996), as críticas a essas políticas são
simplistas, pois recorrem geralmente a
uma visão dualista – privado versus pú-

blico, nacional versus estrangeiro. Sim-
plificam o que não é simples. No campo
doméstico, por exemplo, a reforma ban-
cária realizada no Brasil no final da dé-
cada de 1990 serviu para fechar vários
bancos públicos estaduais, a maioria
envolvida em escândalos de corrupção
e lavagem. A maior flexibilidade das
normas que regulam movimentos finan-
ceiros transfronteiriços reduz a gravida-
de dos problemas recorrentes de evasão
fiscal e da fuga de capitais e restringe o
campo fértil de corrupção de empresas
públicas e privadas. Em 1996, por exem-
plo, a Receita Federal brasileira estimou
em 490 bilhões de dólares a perda por
evasão fiscal. O dinheiro movimentado
pela economia subterrânea é provavel-
mente ainda maior, se forem levados em
conta rendimentos não declarados, não
registrados e ilegais, sem falar do dinhei-
ro não controlado proveniente da eco-
nomia informal.

A legislação antilavagem não incluiu
inicialmente a evasão fiscal, porém, em
setembro de 2005, um anteprojeto ela-
borado pelo Gabinete de Gestão Integra-
da de Prevenção e Combate à Lavagem
de Dinheiro (GGI-LD - Ministério da
Justiça) propôs alterar a Lei 9.613/1998
(lei da lavagem) de duas formas: substi-
tuir o termo “crime” por “infração penal”
e ampliar a lista de crimes tipificados
como lavagem, além de facilitar o con-
fisco imediato de bens de suspeitos e
redefinir funções dos órgãos de combate
aos crimes tipificados como lavagem.
Caso a proposta tenha êxito, a sonega-
ção/evasão fiscal passa a ser crime ante-
cedente à lavagem de dinheiro. A lei de
quebra do sigilo bancário, por sua vez,
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teve efeito político inesperado como um
dos principais instrumentos da Comis-
são Parlamentar de Inquérito que inves-

tigou esquemas de corrupção em parti-
dos políticos (2005).

Implicações geoestratégicas

A região Amazônica e a
América do Sul: controle do
tráfico de drogas e outras
atividades ilegais

A região Amazônica não é a única a sen-
tir os efeitos das macropolíticas que lidam
com o regime internacional de repressão
ao tráfico de drogas ilícitas e lavagem
de dinheiro, mas é a mais interessante
por vários motivos, os três primeiros
bastante divulgados pela mídia nacio-
nal e internacional. A extensão territorial
da região se traduz em imenso “esto-
que” de terras, de água e de outras rique-
zas naturais para investidores nacionais
e estrangeiros; os serviços ambientais
que a cobertura vegetal porventura presta
ao clima do planeta a situam no centro
dos debates sobre se é ou não patrimô-
nio nacional ou da humanidade; a difi-
culdade em dar voz a vários grupos
sociais (indígenas, ONGs, grandes em-
presários, sem-terra etc.) e, ao mesmo
tempo, em fazer valer a idéia clássica e
histórica de defesa do território e da so-
berania estatal num espaço de redes de
vários tipos e procedências.

A criação de uma estrutura institucio-
nal dirigida por administradores civis e
sujeita ao código civil no Brasil foi im-

portante para reduzir a pressão norte-
americana por maior envolvimento das
Forças Armadas em operações antidro-
gas (o Ministério da Defesa reúne as três
forças militares e é dirigido por um civil
desde 1999). Faz mais de uma década
que os especialistas externos no que é
conhecida globalmente como “guerra às
drogas” pressionam os militares brasileiros
a terem maior participação em operações
de repressão, similar à já implementada
nos países vizinhos. É compreensível a
resistência dos militares, principalmente
do Exército, em se subordinar aos espe-
cialistas estrangeiros, por mais amigáveis
que sejam as relações formais. O Siste-
ma de Vigilância da Amazônia no âmbi-
to do Sistema de Proteção da Amazônia
(Sivam/Sipam) na década de 1990 foi
uma estratégia inteligente para diminuir
a pressão norte-americana e, ao mesmo
tempo, dificultar o trânsito de cocaína
por via aérea e monitorar a ocupação
da região. Entre a proposta e o início de
sua implantação decorreram três anos
(1990-1993), em razão das críticas de
que o sistema contaria com o apoio téc-
nico e financeiro de firmas privadas li-
gadas ao Pentágono. A solução, no
entanto, foi produto de uma negociação
entre os dois países sobre a melhor forma
de participação militar doméstica 6.

6 Passados mais de dez anos de sua criação, o Sivam se caracteriza pela falta de transparência
e de recursos de manutenção e por dificultar o acesso às informações, pois sua base de
dados é pouco conhecida, mesmo por outros órgãos da administração pública.



    25Lia Osorio Machado

Existem outros argumentos contrá-
rios ao envolvimento direto das Forças
Armadas na repressão ao tráfico de dro-
gas ilícitas. Desde o final do período dos
governos militares (1964-1984), o Exér-
cito tem lutado penosamente contra a
crise de legitimidade e a falta de recursos
para cumprir minimamente suas fun-
ções constitucionais. Agir como “força
policial” em operações locais é arrisca-
do, pois a confiança da população no
aparato policial é particularmente baixa
(Zaluar, 1994). O fracasso da tentativa
do Exército de intervir na repressão ao
tráfico de drogas no Rio de Janeiro anos
atrás corroborou a posição dos milita-
res. Um outro argumento é o receio de
o pessoal militar não resistir à corrup-
ção das redes de tráfico internacional.
Em 1999, trinta e cinco quilos de cocaí-
na foram achados em avião da Força
Aérea em trânsito para a Europa (Ilhas
Canárias), fato que provocou uma inves-
tigação sobre oficiais e bases militares
envolvidos no transporte de drogas ilí-
citas. Por fim, os militares alegaram que
um maior envolvimento poderia subver-
ter o suporte logístico e social às popu-
lações locais, principalmente na Faixa
de Fronteira.

Para compensar a resistência dos
militares brasileiros ao envolvimento
direto na “guerra às drogas” na América
do Sul, e apesar da redução drástica das
verbas destinadas às Forças Armadas, o
governo Fernando Henrique Cardoso
tomou algumas medidas relacionadas
ao papel dos militares na repressão ao
tráfico de drogas. Uma delas foi dar li-
cença para abater aviões que cruzassem
o espaço aéreo brasileiro sem se identi-

ficarem (Lei 9.614/1998 ou “lei do aba-
te”). O objetivo era estabelecer melhor
controle do tráfego de pequenas aero-
naves transportadoras de droga (princi-
palmente cocaína) na região Amazônica.
Em virtude da resistência do Legislati-
vo, a lei só foi regulamentada em 2004
(Decreto 5.144), portanto seis anos de-
pois de proposta. Até 2005, apenas 20
ocorrências foram registradas, dez na
região Amazônica. Graças à impressio-
nante capacidade de adaptação e rapi-
dez na tomada de decisões dos grupos
envolvidos em redes ilegais, a “lei do
abate” foi responsável pelo desloca-
mento do tráfico (de drogas e armas)
para rotas fluviais e terrestres tanto nessa
como em outras regiões do país. Simul-
taneamente foi alterado o trajeto de avio-
netas que usam o espaço aéreo dos
países fronteiriços em operações trian-
gulares multimodais (Machado, 2007).

Da política de defesa
nacional à política de
segurança internacional

Apesar dos vários pontos em comum
entre o governo anterior e o primeiro
governo Lula quanto ao papel reservado
aos militares no combate às drogas ilícitas
(principalmente no caso do Exército),
algumas alterações foram sutilmente in-
troduzidas. A participação em operações
conjuntas de repressão aos delitos de re-
percussão nacional ou internacional é
uma das novas atribuições das Forças
Armadas em todo o território nacional,
especialmente na Faixa de Fronteira ter-
restre (Lei Complementar 117/2004).
Um exemplo desse maior envolvimento
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militar em operações de repressão ao
tráfico de drogas e ao contrabando da
Polícia Federal foi a Operação Jauru (I
e II), na fronteira com a Bolívia e o Pa-
raguai (2004).

A mesma lei estabelece a participa-
ção das Forças Armadas em operações
de controle da exploração clandestina
de recursos naturais, principalmente na
Faixa de Fronteira terrestre do país, que
foi incorporada sem maiores problemas
na pauta militar. Embora pouca atenção
tenha sido dada a essa nova atribuição,
o Relatório da Comissão Parlamentar de
Inquérito sobre o Narcotráfico (Brasil,
2000) mostrou que a exploração de re-
cursos naturais apresenta fortes cone-
xões com as redes internacionais de
tráfico de drogas nas escalas local, regio-
nal e nacional.

A segurança da região Amazônica é
uma prioridade das Forças Armadas na
já mencionada Política Militar de Defesa
Nacional. O Comando Militar da Ama-
zônia (com sede em Manaus) tornou-se
um dos mais ativos e importantes do
Exército, com a obrigação de lidar com
os efeitos regionais do Plano Colômbia
(1999-2005) e da mobilização das
FARCs (Forças Armadas Revolucioná-
rias da Colômbia) em direção à fronteira
oriental da Colômbia.

O Programa Calha Norte (PCN,
1985), cujo objetivo era estimular a co-
lonização ou “vivificação” ao longo da
linha de fronteira amazônica, foi prati-
camente abandonado na década de
1990, porém o primeiro governo de Luís
Inácio Lula da Silva tomou novas me-

didas para seu fortalecimento. Primeiro,
ampliou a área de atuação até a foz do
rio Amazonas, a leste, e até Rondônia,
a oeste (Lei 10.835/2004). Em segundo
lugar, destinou verbas para fortalecer o
papel social das Forças Armadas, prin-
cipalmente do Exército, através do apoio
às populações locais com obras de infra-
estrutura, escolas e treinamento. Em ter-
ceiro lugar, aumentou o contingente de
soldados na linha de fronteira com os
sete países fronteiriços na Bacia Amazô-
nica sul-americana de aproximadamen-
te 3 mil para 23 mil, a maioria recrutada
na própria região, uma iniciativa iniciada
no governo anterior e ampliada no pri-
meiro governo Lula. Finalmente, criou
novas unidades do Exército e renovou
antigas bases militares em vários pontos
da linha de fronteira (Tiriós - PA, Auaris -
RR, Pari-Cachoeira - AM, Uiramutã - RR
etc.) com o Suriname, a Guiana, a Vene-
zuela, a Colômbia, o Peru e a Bolívia.

Mesmo assim, a localização das no-
vas unidades é espacialmente rarefeita
não só por falta dos recursos necessários,
mas em razão das restrições da presença
militar em terras indígenas. A discordân-
cia das Forças Armadas com relação ao
fato de as normas de acesso serem con-
troladas primordialmente pela Fundação
Nacional do Índio (Funai), subordinada
ao Ministério da Justiça, não é de hoje.
Apesar de o governo de Fernando Hen-
rique Cardoso ter regulamentado a atua-
ção das Forças Armadas e da Polícia
Federal nas terras indígenas no sentido
de ser menos sujeita à Funai (Decreto
4.412, de 7/10/2002), as discordâncias
permanecem.
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A dificuldade de efetivar a resolução
final do processo de homologação da
Terra Indígena Raposa-Serra do Sol (fron-
teira do estado de Roraima com a Vene-
zuela e a Guiana) sugere que, mais do
que controlar o tráfico de drogas ilícitas, a
prioridade das Forças Armadas é o contro-
le das terras indígenas por considerá-las
uma questão de soberania territorial, mais
próxima às suas funções constitucionais.

A longa e complexa negociação sobre
a homologação da Terra Indígena Rapo-
sa-Serra do Sol mostra uma mudança de
estratégia dos governos Lula da Silva em
relação ao anterior. No lugar da concep-
ção das terras indígenas como territoria-
lidades excludentes através da criação de
zonas-tampão fronteiriças em área contí-
nua, dominante no governo anterior, a
homologação excluiu algumas áreas do
controle indígena, como o núcleo urbano
da sede municipal de Uiramutã, a área
ocupada pelo 6º Pelotão Especial de
Fronteira, pelas instalações federais e es-
taduais, pelas linhas de transmissão de
energia elétrica e pelos leitos das rodovias
públicas federais e estaduais (Portaria do
Ministério da Justiça 534/2005) 7.

Da estratégia ao “controle
distribuído”

A política do atual governo norte-ameri-
cano de borrar as linhas entre terrorismo,

drogas ilícitas e movimentos populares
insurgentes e de militarizar a solução
dessas questões ocorre num momento da
história dos Estados sul-americanos de
redução do poder político e ofensivo das
Forças Armadas nacionais sul-america-
nas. Estas têm agora uma justificativa para
reestruturar seus meios de defesa, já em
processo de implementação na Colôm-
bia, na Venezuela e no Peru 8, até mesmo
de promover a indústria bélica nacional
e de criar um “conselho de defesa da
América do Sul”, como proposto, em
2007, pelo segundo governo Lula.

No entanto, há uma grande distância
entre a geoestratégia elaborada linear-
mente de cima para baixo pelos gover-
nos centrais e as atuações efetivas dos
diversos agentes no terreno. Por maior
que seja o reforço às instituições nacio-
nais e transnacionais em termos de efi-
cácia, de modernização dos regimes, de
normas e relações institucionais, e mes-
mo de planejamento territorial, o interes-
sante no momento atual é o incremento
da incerteza nas negociações tanto inter-
nas quanto externas do espaço soberano.
Entre os vários motivos que alimentam
essa incerteza, talvez o mais desafiador
seja o jogo rápido na manipulação de
elementos de negociação mobilizados
não só por países como por agentes lo-
cais e regionais, seja na América do Sul,
nos Estados Unidos ou em outros países
desenvolvidos ou emergentes.

7 Recentemente (2008), conflitos em Roraima causados pela recusa dos grandes proprie-
tários arrozeiros de retirar-se das terras indígenas mobilizaram efetivos da Polícia Federal,
e não do Exército, para reprimir a ação dos arrozeiros.

8 A revista brasileira Military Power Review (www.militarypower.com.br) estima que, entre
2004 e 2006, a Venezuela e o Chile foram os países que apresentaram maior crescimento
de poder militar devido aos investimentos na modernização do material bélico, embora o
Brasil tenha mantido a primeira posição em razão do número absoluto de efetivo militar.
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É caso de se pensar que iniciativas
de planejamento nos Estados nacionais
na atualidade exigem levar em conside-
ração, e de fato já o fazem, ainda que
de forma caótica e intuitiva, os limites
das estratégias de mudança institucio-
nal e/ou planificação territorial em situa-
ções de incerteza. A proposta mais
razoável para lidar com elas seria por
controle distribuído, ou seja, identificar
interações emergentes entre os diferen-

tes agentes. Na formulação de Lane e
Maxfield (1995), não é significante in-
terpretar estratégias (ou geoestratégias)
como planos de cima para baixo para
assegurar controle. Em seu lugar, estraté-
gias devem ser vistas como um processo
de compreender onde se localizam, por
que se mobilizam formas de controle e
como ele tem sido exercido em cada
lugar do espaço de ação dos agentes.
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Resumo

Este artigo faz uma revisão da legislação e
da estrutura institucional desenvolvidas
pelo governo federal do Brasil para o con-
trole do tráfico de drogas e da lavagem
de dinheiro, seus efeitos políticos e eco-
nômicos. Discute o contexto, os avanços
e as dificuldades que surgiram em sua im-
plementação, as mudanças na distribui-
ção de poder entre órgãos governamentais
e a relevância da internacionalização dos
regimes de controle do tráfico e da lava-
gem para contornar no âmbito doméstico
resistências à implantação de novos siste-
mas de controle. Os efeitos geoestratégicos
desse processo político na região Amazô-
nica brasileira indicam que existe crescente
tensão sobre qual deve ser o papel das
Forças Armadas nos sistemas de controle
territorial.

Palavras-chave: controle do tráfico de
drogas, lavagem de dinheiro, Amazônia
brasileira.

Abstract

This article reviews the legislation and
institutions developed by the Brazilian
federal government to control illicit drug
trafficking and money laundering and
analyses some of their political and eco-
nomic effects. It discusses the context,
progress and difficulties of their imple-
mentation, changes in the distribution of
power between governmental agents
and how the international regime of
anti-trafficking and anti-money launder-
ing is used by the government to coun-
ter domestic resistances to changes in
control systems. Strategic effects of these
changes in the Brazilian Amazon region
show an increasing tension over the role
of the military in domestic territorial con-
trol systems.

Keywords: drug control, money laun-
dering, Brazil Amazon region.
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